
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.844 - RS (2016/0179322-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAXISERV ASSESSORIA DE COBRANCA LTDA 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S) - RS025345 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA  - DF014848 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. ISSQN. MUNICÍPIO 
COMPETENTE PARA O RECOLHIMENTO. LOCAL DO 
ESTABELECIMENTO PRESTADOR EM QUE HAJA UNIDADE 
ECONÔMICA OU PROFISSIONAL CAPAZ DE REALIZAR O SERVIÇO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, "a municipalidade competente para 
realizar a cobrança do ISS, após a entrada em vigor da Lei Complementar n. 116/03, 
é a do local do estabelecimento prestador dos serviços onde são aperfeiçoados, 
assim considerada a localidade em que há uma unidade econômica ou profissional 
capaz de realizar o serviço, de modo permanente ou temporário, sendo irrelevantes, 
para caracterizá-la, as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 
sucursal, escritório de representação ou contato ou similares". (AgRg no AREsp 
270.675/MS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016)
2. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 25 de outubro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.844 - RS (2016/0179322-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MAXISERV ASSESSORIA DE COBRANCA LTDA 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S) - RS025345 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA  - DF014848 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto em face de decisão monocrática da qual se extrai:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 2/STJ. ISSQN. MUNICÍPIO 
COMPETENTE PARA O RECOLHIMENTO. LOCAL DO ESTABELECIMENTO 
PRESTADOR EM QUE HAJA UNIDADE ECONÔMICA OU PROFISSIONAL 
CAPAZ DE REALIZAR O SERVIÇO.
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

No agravo interno, a recorrente sustenta a inaplicabilidade do teor da Súmula 83/STJ, ao 

afirmar que o município competente para se exigir o imposto sobre serviço de qualquer natureza 

é aquele aonde se situa o estabelecimento do tomador, e não naquele aonde se encontra a sede 

da empresa prestadora.

Requer seja provido o recurso.

Contraminuta ao agravo interno às fls. 427/433 (e-STJ)

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 948.844 - RS (2016/0179322-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. ISSQN. MUNICÍPIO 
COMPETENTE PARA O RECOLHIMENTO. LOCAL DO 
ESTABELECIMENTO PRESTADOR EM QUE HAJA UNIDADE 
ECONÔMICA OU PROFISSIONAL CAPAZ DE REALIZAR O SERVIÇO. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. Consoante a jurisprudência desta Corte, "a municipalidade competente para 
realizar a cobrança do ISS, após a entrada em vigor da Lei Complementar n. 116/03, 
é a do local do estabelecimento prestador dos serviços onde são aperfeiçoados, 
assim considerada a localidade em que há uma unidade econômica ou profissional 
capaz de realizar o serviço, de modo permanente ou temporário, sendo irrelevantes, 
para caracterizá-la, as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, 
sucursal, escritório de representação ou contato ou similares". (AgRg no AREsp 
270.675/MS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016)
2. Agravo interno não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Deveras, consoante entendimento jurisprudencial desta Corte, o município competente 

para se exigir o imposto sobre serviço de qualquer natureza é aquele no qual se situa o 

estabelecimento do prestador.

Com efeito, ao compulsar a fundamentação do acórdão recorrido verifica-se que a sede 

do estabelecimento do prestador do serviço se situa no município de Porto Alegre/RS. Assim, 

consoante a vigência da LC 116/03, a competência para exigir a exação é a do local do 

estabelecimento prestador dos serviços onde são executados, assim considerada a localidade em 

que há uma unidade econômica ou profissional capaz de realizar o serviço, de modo permanente 

ou temporário.
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Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. ISSQN. MUNICÍPIO COMPETENTE PARA O 
RECOLHIMENTO. LOCAL DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR EM QUE 
HAJA UNIDADE ECONÔMICA OU PROFISSIONAL CAPAZ DE REALIZAR O 
SERVIÇO.
I - A municipalidade competente para realizar a cobrança do ISS, após a entrada 
em vigor da Lei Complementar n. 116/03, é a do local do estabelecimento 
prestador dos serviços onde são aperfeiçoados, assim considerada a localidade em 
que há uma unidade econômica ou profissional capaz de realizar o serviço, de 
modo permanente ou temporário, sendo irrelevantes, para caracterizá-la, as 
denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório 
de representação ou contato ou similares.
II - O  imposto somente será devido no domicílio do prestador se no local onde o 
serviço for executado não houver estabelecimento do prestador capaz de realizar 
o serviço.
III - Nas hipóteses previstas no art. 3º, incisos I a XXII, da Lei Complementar n. 
116/03, mesmo que não haja o local do estabelecimento ou do domicílio do 
prestador, o imposto será devido nos locais indicados nas regras de exceção.
IV - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 270.675/MS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/03/2016, DJe 08/03/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ISS. COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA. LOCAL DO 
ESTABELECIMENTO PRESTADOR. MATÉRIA JULGADA NESTA CORTE 
SUPERIOR SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. O posicionamento desta Corte Superior é no sentido de que "A municipalidade 
competente para realizar a cobrança do ISS é a do local do estabelecimento 
prestador dos serviços. Considera-se como tal a localidade em que há uma 
unidade econômica ou profissional, isto é, onde a atividade é desenvolvida, 
independentemente de ser formalmente considerada como sede ou filial da pessoa 
jurídica" (REsp 1160253/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 
19/8/10).
2. "Após a vigência da LC 116/2003 é que se pode afirmar que, existindo unidade 
econômica ou profissional do estabelecimento prestador no Município onde o 
serviço é perfectibilizado, ou seja, onde ocorrido o fato gerador tributário, ali 
deverá ser recolhido o tributo." (REsp 1060210/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Seção, DJe de 5/3/2013 - representativo de controvérsia).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1539707/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 14/10/2015)

Portanto, a agravante não trouxe razões jurídicas que pudessem infirmar os 

fundamentos adotados na decisão agravada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0179322-2 AREsp 948.844 / RS

Números Origem:  00111401517103  01623327920158217000  01873291120148210001  
01968040920158217000  02749246620158217000  111401517103  70064769540  
70065895468  70068718972  820918420168217000

PAUTA: 25/10/2016 JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAXISERV ASSESSORIA DE COBRANCA LTDA 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S) - RS025345 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA  - DF014848 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MAXISERV ASSESSORIA DE COBRANCA LTDA 
ADVOGADO : CLÁUDIO ROBERTO NUNES GOLGO E OUTRO(S) - RS025345 
AGRAVADO  : MUNICIPIO DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : LUÍS MAXIMILIANO LEAL TELESCA MOTA  - DF014848 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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